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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  INAPLICABILIDADE  DAS
DISPOSIÇÕES  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
50/2003  AOS  MILITARES.  POSSIBILIDADE  DE
CONGELAMENTO DA VERBA SOMENTE APÓS A
EDIÇÃO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012.
APLICAÇÃO  DO  ART.  4º  DA  LEI  Nº  6.507/97.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. PROVIMENTO
NEGADO.

- Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação
(Súmula nº 85 do STJ).

- A Lei Complementar Estadual nº 50 de 2003, não
se aplicava aos policiais militares até a vigência da
Lei Estadual nº 9.703/2012, de modo que a forma
de  pagamento  do  adicional  de  insalubridade
permanecia  sendo  devido  no  percentual  de  20%
(vinte por cento) do soldo, nos termos do art. 4º da
Lei nº 6.507/97.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 104.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo Estado da Paraíba
contra  decisão  monocrática  (fls.  81/88),  que,  inicialmente,  rejeitou  a
prejudicial relativa à prescrição. No mérito, o decisum negou seguimento ao
apelo  estatal  e  deu  provimento  parcial  à  remessa  necessária,  para
reconhecer o julgamento ultra petita e decotar da sentença de primeiro grau
o período não compreendido entre janeiro de 2008 a junho de 2010.

O recorrente, em suas razões recursais, repisa a prescrição,
bem como a matéria referente à aplicação da Lei Complementar nº 50/2003
aos policiais militares. Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o breve relatório. 

VOTO.

A meu ver,  a  tese recursal  não deve prosperar,  eis  que a
decisão  atacada  fora  proferida  nos  termos  da  jurisprudência  dominante
desta Corte.

No  que  diz  respeito  à  prescrição  do  fundo  de  direito,  o
decisum ressaltou que a pretensão autoral  ao adicional  de insalubridade,
além de não ter sido expressamente negada pela Administração, renova-se
mensalmente, devendo ser aplicada a Súmula nº 85 do STJ, in verbis:

Súmula  nº  85  do  STJ:  Nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a
prescrição atinge apenas as  prestações vencidas antes  do
quinquênio anterior à propositura da ação. 

Assim,  sem  mais  delongas,  mantenho  a  rejeição  à
prejudicial ventilada.

No tocante  ao  mérito,  constata-se  que  o  comando  judicial
combatido  ressaltou  que  somente  com  a  vigência  da  Lei  Estadual  nº
9.703/12, as disposições do art.  2º da LC nº 50/03 foram expressamente
estendidas  aos  policiais  militares,  o  que  resultou  na  evolução  da
jurisprudência local,  passando a permitir  o congelamento do adicional  de
insalubridade somente após a vigência daquela primeira Norma datada de
2012. 

Assim, manteve-se o fundamento de mérito da sentença, por
reconhecer o direito ao recebimento da verba em questão de acordo com o
art.  4º  da  Lei  nº  6.507/97,  já  que  os  efeitos  do  congelamento  somente
ocorreram após  a  edição  da  Lei  nº  9.703/2012.  Na  oportunidade,  foram
acostados os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA
SEGUIMENTO  A  RECURSO  DO  ESTADO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  BOMBEIRO  MILITAR.  ADICIONAL.
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RECEBIMENTO  A MENOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA
PBPREV. MILITARES NA ATIVA. PRELIMINAR ACOLHIDA.
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA.
TRATO  SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
SÚMULA N. 85 DO STJ E DECRETO LEI N. 20.910/1932.
MÉRITO.  INSALUBRIDADE.  PERCENTUAL  DE  20%
SOBRE SOLDOS. FALTA DE CONGELAMENTO A PARTIR
DA  LC  N.  50/2003.  EDIÇÃO  DA  LEI  N.  9.703/2012.
ADICIONAL  CONGELADO  A  CONTAR  DA  VIGÊNCIA
DESTA.  COMPLEMENTAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE.  ART.  557,  CAPUT,  CPC,  E  SÚM.  253,  STJ.
RECURSO  PROTELATÓRIO.  MULTA.  DESPROVIMENTO.
(…) 2. Nos precisos termos do artigo 4º, da Lei estadual de n.
6.507/97,  a  gratificação de insalubridade devida ao policial
militar na forma do disposto nos art. 197, inc. II e 210 da Lei
complementar  nº  39,  de  26  de  dezembro  de  1985,
corresponde a 20% (vinte por cento) do soldo do servidor. A
Lei  complementar  n.  50/2003,  a  despeito  de  determinar  o
congelamento  dos  adicionais  e  gratificações  devidos  aos
servidores  públicos,  não  possui  qualquer  aplicabilidade  in
casu, posto que se limita e alcança, única e exclusivamente,
os  servidores  da  administração  direta  e  indireta  do  poder
executivo, não abrangendo os servidores militares, os quais,
frise-se,  são  regidos  por  norma  especial.  Deste  modo,
somente a  partir  de  maio de 2012,  é  que  passou a  se
estender o congelamento dos adicionais prescrito na LC
n. 50/2003 aos militares, por ocasião expressa da Lei n.
9.703/2012. (…).1

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS. PREJUDICIAL
DE  PRESCRIÇÃO  AFASTADA.  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO.  REJEIÇÃO.  ANÁLISE  CONJUNTA  DOS
RECURSOS.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  REMUNERAÇÃO.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  SERVIDOR  PÚBLICO
MILITAR.  CATEGORIA  ESPECIAL  REGIDA  POR
ESTATUTO  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONGELAMENTO.  LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012.
SUPRIMENTO DA OMISSÃO LEGISLATIVA.  APLICAÇÃO
DA LC 50/2003 AOS SERVIDORES MILITARES A PARTIR
DA MP 185/ 2012. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NESTE
EGRÉGIO TRIBUNAL.  SEGUIMENTO NEGADO A AMBOS
OS RECURSOS. (…).2

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS. RECURSO DO
AUTOR.  INOVAÇÃO  PROCESSUAL.  SEGUIMENTO
NEGADO.  RECURSO  OFICIAL.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO.  APELAÇÃO  CÍVEL  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  AFASTADA.
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. AÇÃO DE REVISÃO
DE  REMUNERAÇÃO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR.  CATEGORIA  ESPECIAL
REGIDA POR  ESTATUTO  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE
DE CONGELAMENTO. DESPROVIMENTO DO APELO DO

1 TJPB; Ap-RN 0112995-56.2012.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de Britto
Lyra Filho; DJPB 24/10/2014; Pág. 18.

2 TJPB; Ap-RN 0116174-95.2012.815.2001; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 21/08/2014; Pág. 16.
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ESTADO E DA REMESSA. Os policiais militares servidores
de regime especial, com estatuto próprio, não são abrangidos
pelas normas direcionadas aos servidores públicos civis.3

Logo,  não há o que alterar  na  decisão impugnada,  motivo
pelo qual rejeito a prejudicial, e, no mérito, nego provimento ao agravo
interno.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças de Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                     RELATOR

3 TJPB;  RNec-AC  0119018-18.2012.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides; DJPB 04/07/2014; Pág. 21.
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